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c) c) Em função da área territorial e em matéria depósitos minerais 
ou massas minerais:

i) Determinar a realização de exames para operação de cédulas de 
operador de explosivos, emitir parecer e fiscalizar o armazenamento bem 
como o uso e emprego de pólvoras e de produtos explosivos, nos termos 
do n.º 5 do artigo 30.º do Regulamento Sobre o Fabrico,

Armazenagem, Comércio e Emprego de Produtos Explosivos, apro-
vado pelo Decreto -Lei n.º 376/84, de 30 de novembro;

ii) Praticar todos os atos instrutórios respeitantes ao Regulamento 
Geral de Segurança e Higiene no Trabalho nas Minas e Pedreiras nos 
termos do Decreto  -Lei n.º 162/90, de 22 de maio, com exceção das 
decisões de aprovação ou de autorização neste âmbito;

iii) Decidir sobre alterações não substanciais da licença de instalação 
de resíduos, aprovar a redução ou supressão de requisitos e decidir sobre 
ações de fiscalização, respetivamente, nos termos do artigo 33.º, 39.º e 
41.º do Decreto -Lei n.º 10/2010, de 4 de fevereiro;

d) Em função da área territorial e em matéria depósitos minerais ou 
massas minerais, no âmbito do Sistema da Indústria Responsável, apro-
vado em anexo ao Decreto  -Lei n.º 169/2012, de 1 de agosto e alterado 
e republicado pelo Decreto  -Lei n.º 73/2015, de 11 de maio:

i) Designar o gestor do procedimento e determinar as suas compe-
tências, ao abrigo do artigo 13.º;

ii) Proferir despacho de convite ao aperfeiçoamento, ao abrigo dos 
artigos 21.º e 30.º;

iii) Agendar e decidir as condições a aplicar em vistorias prévias, ao 
abrigo dos números 3, 4, 5, e 7 do artigo 25.º;

iv) Agendar vistorias de conformidade e de reexame e impor condições 
de laboração, ao abrigo dos artigos 36.º e 37.º;

v) Agendar vistorias de verificação de condições, de conformidade e 
de reexame nos termos previstos no SIR.

2 — No Chefe de Divisão de Minas e Contratação, em matéria de 
depósitos minerais, ao abrigo do regime jurídico constante Decreto  -Lei 
n.º 88/90, de 16 de março:

a) Aprovar os programas e relatórios de trabalhos apresentados pelos 
titulares de direitos de prospeção e pesquisa no âmbito dos respetivos 
contratos e do que dispõe a alínea a) do artigo 10.º;

b) Aprovar os planos de lavra de depósitos minerais e respetivas 
revisões, nos termos do artigo 27.º;

c) Aprovar os programas de trabalhos e respetivas revisões, nos ter-
mos do artigo 28.º;

d) Aceitar as propostas de nomeação dos diretores técnicos, nos ter-
mos do artigo 29.º

3 — Nos Chefes de Divisão de Licenciamento e Fiscalização, de 
Pedreiras do Norte, de Pedreiras do Centro e de Pedreiras do Sul, em 
matéria de massas minerais ao abrigo do regime jurídico constante do 
Decreto  -Lei n.º 270/2001, de 6 de outubro, alterado e republicado pelo 
Decreto  -Lei n.º 340/2007, de 12 de outubro:

a) Emitir pareceres sobre planos de lavra, ao abrigo do n.º 3 do ar-
tigo 11.º;

b) Autorizar a prorrogação de licenças de pesquisa, ao abrigo do 
artigo 23.º;

c) Aprovar a revisão do plano de pedreira, ao abrigo do artigo 41.º;
d) Autorizar a mudança de responsável técnico, ao abrigo do ar-

tigo 43.º;
e) Emitir parecer sobre emprego de pólvora e explosivos na lavra de 

pedreiras, ao abrigo do artigo 47.º;
f) Declarar o abandono de pedreira, ao abrigo do artigo 50.º;
g) Autorizar a suspensão da exploração, ao abrigo do artigo 50.º;
h) Decidir sobre aplicação de medidas decorrentes de fiscalizações 

técnicas, ao abrigo do artigo 54.º;
i) Decidir sobre inquérito de acidente, ao abrigo do artigo 58.º

4 — Designo para efeitos do n.º 3 do artigo 42.º do CPA para me subs-
tituir nas minhas ausências, faltas ou impedimentos o Chefe de Divisão 
de Minas e Contratação, António José Correia Gomes, em matéria de 
depósitos minerais e o Chefe de Divisão de Licenciamento e Fiscalização, 
Joaquim António Ferreira da Costa, em matéria de massas minerais.

5 — A presente subdelegação de poderes produz efeitos a partir do 
dia 1 de julho de 2015, ficando ratificados todos os atos praticados pelos 
chefes de divisão supra identificados desde essa data.

29 de junho de 2015. — O Diretor de Serviços de Minas e Pedreiras, 
José Carlos da Silva Pereira.
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 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E DO MAR

Gabinete do Secretário de Estado da Alimentação
e da Investigação Agroalimentar

Despacho n.º 7347/2015
1 — Nos termos e ao abrigo do n.º 1 do artigo 11.º e da alínea a) do 

artigo 16.º do Decreto-Lei n.º 11/2012, de 20 de janeiro, determino a 
cessação, a seu pedido, das funções que a mestre Ana Paula Bico Ro-
drigues de Matos vinha desempenhando como técnica especialista do 
meu gabinete, ao abrigo do meu Despacho n.º 13136/2013, de 14 de 
agosto, publicado no D. R., 2.ª série, n.º 199, de 15 de outubro de 2013.

2 — Nesta oportunidade, quero prestar público louvor à mestre Ana 
Paula Bico Rodrigues de Matos, manifestando o meu reconhecimento 
pessoal e institucional pela dedicação, lealdade e competência com que 
desempenhou as suas funções.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir de 30 de junho de 
2015.

26 de junho de 2015. — O Secretário de Estado da Alimentação e 
da Investigação Agroalimentar, Alexandre Nuno Vaz Baptista de Vieira 
e Brito.

208754013 

 MINISTÉRIO DA SAÚDE

Gabinete do Secretário de Estado da Saúde

Despacho n.º 7348/2015
A Serviços Partilhados do Ministério da Saúde, E. P. E. (SPMS, 

E. P. E.), tem por missão centralizar, otimizar e racionalizar a aquisição 
de bens e serviços e disponibilizar serviços de logística, possuindo 
atribuições em matéria de estratégia de compras, procedimentos pré-
contratuais, contratação pública, logística interna, pagamentos e moni-
torização de desempenho.

Por força do disposto no n.º 5 do artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 19/2010, 
na redação dada pelo Decreto-Lei n.º 108/2011 de 17 de novembro, a 
SPMS, E. P. E., é considerada central de compras.

No âmbito das suas competências, a SPMS, E. P. E., levou a efeito 
o concurso público para a celebração de contratos públicos de aprovi-
sionamento (CPA) com vista ao fornecimento de MEDICAMENTOS 
USADOS NAS AFEÇÕES OCULARES E OTORRINOLARIN-
GOLÓGICAS, publicitado no Diário da República, 2.ª série, n.º 19, 
de 28/01/2015 e no Jornal Oficial da União Europeia n.º 2015/S 022-
035462, de 31/01/2015.

Assim, e nos termos do n.º 10 do artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 19/2010, 
na redação conferida pelo Decreto-Lei n.º 108/2011, de 17 de novembro, 
determina-se:

1 — A Serviços Partilhados do Ministério da Saúde, E. P. E. (SPMS, 
E. P. E.), divulga, através do Catálogo de Aprovisionamento Público 
da Saúde (Catálogo), no site www.catalogo.min-saude.pt, todas as ca-
racterísticas dos produtos abrangidos por contratos públicos de apro-
visionamento (CPA), que estabelecem as condições de fornecimento 
de MEDICAMENTOS USADOS NAS AFEÇÕES OCULARES E 
OTORRINOLARINGOLÓGICAS.

2 — É obrigatória a aquisição ao abrigo dos CPA constantes do 
Anexo ao presente Despacho, para as Instituições e Serviços do Serviço 
Nacional de Saúde e Regiões Autónomas, salvo dispensa conferida por 
despacho do membro do Governo responsável pela área da saúde.

3 — A aquisição deve ser feita nos termos do artigo 259.º do Código 
dos Contratos Públicos, com respeito do critério do mais baixo preço 
unitário e das cláusulas 17ª e 18ª do caderno de encargos.

4 — As instituições e serviços do Serviço Nacional de Saúde, bem 
como os fornecedores, devem registar trimestralmente, no módulo apro-
priado do Catálogo as aquisições e as vendas, respetivamente.

5 — Os CPA celebrados ao abrigo do CP 2015/49, têm a duração de 
um ano, sendo prorrogados até ao limite máximo de três anos, salvo se, 
após o 1.º ano, for denunciado por qualquer das partes com antecedência 
mínima de 60 dias.

6 — Todas as alterações às condições de aprovisionamento entram em 
vigor no dia seguinte ao da respetiva autorização pela SPMS, E. P. E., 
que as publicam no Catálogo.

7 — O presente Despacho produz efeitos a partir da data da sua 
assinatura.

24 de junho de 2015. — O Secretário de Estado da Saúde, Manuel 
Ferreira Teixeira. 
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 Administração Regional de Saúde de Lisboa
e Vale do Tejo, I. P.

Aviso (extrato) n.º 7382/2015
Por despacho do Vogal do Conselho Diretivo de 08/12/2014 e nos 

termos do disposto na alínea c) do n.º 1, do artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho, torna -se público que Ana Catarina Santos Silva, con-
cluiu com sucesso o período experimental, na sequência da celebração 
do contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado 
com a Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, I. P., 
para desempenho de funções na carreira de assistente técnica, no ACES 
Loures -Odivelas, sendo que o tempo de duração do período experimental 
é contado para efeitos da atual carreira e categoria.

4 de junho de 2015. — O Vogal do Conselho Diretivo da Adminis-
tração Regional de Saúde de Lisboa e Vale Tejo, I. P., Nuno Ribeiro de 
Matos Venade.

208753228 

 Aviso (extrato) n.º 7383/2015
Por despacho do Vogal do Conselho Diretivo de 10/12/2014 e nos 

termos do disposto na alínea c) do n.º 1, do artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho, torna -se público que Noemia Cristina Silva Almeida, con-
cluiu com sucesso o período experimental, na sequência da celebração 
do contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado 
com a Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, I. P., 
para desempenho de funções na carreira de assistente técnica, no ACES 
Loures -Odivelas, sendo que o tempo de duração do período experimental 
é contado para efeitos da atual carreira e categoria.

4 de junho de 2015. — O Vogal do Conselho Diretivo da Adminis-
tração Regional de Saúde de Lisboa e Vale Tejo, I. P., Nuno Ribeiro de 
Matos Venade.

208752742 

 Aviso (extrato) n.º 7384/2015
Por despacho do Vogal do Conselho Diretivo de 09/12/2014 e nos 

termos do disposto na alínea c) do n.º 1, do artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho, torna -se público que Maria de Lurdes Figueira Fernam-
buco, concluiu com sucesso o período experimental, na sequência da 
celebração do contrato de trabalho em funções públicas por tempo inde-
terminado com a Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do 

AS


